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qualquer empregado da empresa prestadora de serviços terceirizados,

resguardando-se o sigilo médico.

c. A busca ativa dos casos, envolvendo a identificação dos casos,

testagem, seguida do afastamento e encaminhamento aos cuidados

médicos necessários e rastreamento dos contatos, possibilitando

diagnóstico precoce do agravo à saúde relacionada ao trabalho.

d. Protocolo de testagem dos empregados, de acordo com a

abordagem clínico-epidemiológica do PCMSO, contemplando

periodicidade, critérios eletivos, critérios de interpretação e hipóteses

de retestagem.

e. Criação de um protocolo de atuação conjunta do serviço médico do

(a) prestadora de serviços com o serviço especializado em medicina do

trabalho, ou equivalente, do (a) tomador (a) de serviços, com exigência

de mesmo padrão de segurança e de afastamento dos trabalhadores, pelo

período de isolamento e monitoramento ou afastamento de contatos

próximos no trabalho, no tomador de serviços e os seus contatos

domiciliares.

f. A criação de um protocolo para verificação de quais empregados

podem ter sido expostos ao SARS-COV-2 por meio de contato com o

caso confirmado e, pois, que necessitam de precauções adicionais,

acompanhamento e afastamento do local de trabalho.

g. Notificação dos casos suspeitos e confirmados de COVID-19, pelo

profissional de saúde designado pela empresa prestadora de serviços

terceirizados, ao Sistema Nacional de Agravos de Notificação

Compulsória (SINAN) e comunicação ao fiscal do contrato da

realização da referida notificação, entregando-lhe a respectiva

comprovação.

Realizarem ações de comunicação e treinamentos aos empregados,
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como as que seguem:

a. Criação de manual ou cards eletrônicos com informações aos

empregados sobre as medidas que devem tomar para proteção da

contaminação pelo SARSCOV-2 no trabalho, inclusive quanto ao uso

e conservação de máscara de uso profissional.

b. Comunicação do plano de contingência aos trabalhadores e

realização de treinamentos constantes, referentes ao tema COVID-19,

especialmente com momento para diálogo com os seus trabalhadores

(ex: políticas de redução da propagação do vírus; higiene geral; medidas

de proteção coletiva disponíveis; sintomas, o que fazer se estiver

doente, limpeza e desinfecção; distanciamento social; gerenciamento de

estresse, entre outros).

c. Expedição de comunicações eletrônicas diárias referentes ao tema

COVID-19.

Fornecimento de EPls, com Certificado de Aprovação (CA), emitido

pela Secretaria Especial do Trabalho do Ministério da Economia.

Obrigação de atualização do Programa de Controle Médico de Saúde

Ocupacional (PPRA) e do Programa de Controle Médico de Saúde

Ocupacional (PCMSO), com reconhecimento do risco biológico

SARS-COV2,e as medidas de biossegurança e vigilância

epidemiológica a serem implementadas, para cada tomador de

serviços.

19.3.1.10 Que designem formalmente, nos contratos de prestação de serviços ,

um preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços,

com poderes e deveres em relação à execução do objeto do contrato

(art. 44 da IN 5, do Ministério do Planejamento, atual Ministério da

Economia) e, especialmente, para comunicar à administração pública

os casos em que os seus empregados sofreram acidentes de trabalho,

acidentes de trajeto e doenças do trabalho, como a COVID-19.

19.3.1.11 A falta de emissão de CAT e notificação ao SINAN e de adoção de
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medidas para investigar as causas dos acidentes de trabalho e doenças

do trabalho, como a COVID-19, será considerada falta grave, e

ensejará a rescisão contratual, diante do permissivo legal que

possibilita à administração pública estabelecer "os direitos e as

responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis e os valores das

multas" (art. 55, inciso VII, da Lei n° 8.666/93).

19.3.1.12 Sem prejuízo da responsabilidade civil, penal e administrativa da

contratada, e da cobrança da multa prevista no instrumento contratual,

entregar aos trabalhadores encontrados sem EPIs no local de trabalho,

os EPIs adequados, efetuando a compensação ou glosa do valor

correspondente, na planilha de custos e formação de preços do

contrato, se nela já constar valores específicos para os EPIs que os

empregados não estavam usando, por incúria da prestadora de

serviços.

19.3.1.13 A entrega dos comprovantes de testagem dos trabalhadores.

19.3.1.14 A entrega, pela contratada, de declaração de que seus empregados não

estão recebendo o Benefício Emergencial de Preservação do Emprego

e da Renda, com redução proporcional da jornada de trabalho e do

salário ou suspensão do contrato de trabalhos, de que trata a Lei n°

14.020/2020.

a. Em caso da empresa não emitir a declaração referida no item retro,

informar que mantém empregados inscritos no Programa Emergencial

de Preservação do Emprego e da Renda, solicitar lista com os nomes e

CPF dos empregados da contratada que estejam trabalhando com

redução de jornada de trabalho ou suspensão de contrato de trabalho,

nos termos do referido Programa.

b. Apresentada a lista, e verificando-se que há redução da jornada de

trabalho no órgão tomador do serviço, efetuar a respectiva glosa do

valor correspondente à redução proporcional do salário e da jornada de

trabalho, por ocasião do pagamento da fatura de prestação de serviços.
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c. Apresentada a lista, e verificando-se que há suspensão do contrato

de trabalho, mas há prestação de serviços pelo empregado ao órgão

público, notificar a empresa para efetuar o pagamento integral da

remuneração ao(s) empregado(s), comunicar o fato para a

Superintendência Regional do Trabalho/Ministério da Economia e ao

Ministério Público do Trabalho e rescindir o contrato de prestação de

serviços,

20.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 8.666, de 1993, a

CONTRATADA que:

20.1.1 Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em

decorrência da contratação;

20.1.2

20.1.3

20.1.4

20.1.5

Ensejar o retardamento da execução do objeto;

Falhar ou fraudar na execução do contrato;

Comportar-se de modo inidôneo; ou

Cometer fraude fiscal.

20.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode

aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

20.2.1zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAAdvertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das

obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não

acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado;

20.2.2

20.2.2.1

Multa de:

0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por

dia sobre o valor adjudicado em caso de atraso na execução dos

serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo

quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com

atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a

configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida,
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sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;

0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor

adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por período

superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da

obrigação assumida;

0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor

adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida;

0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme

detalhamento constante daszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAtabelas 1 e 2, abaixo; e

0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de

atraso na apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião

de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento). O

atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração

CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato;

As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão

consideradas independentes entre si.

Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou

unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente,

pelo prazo de até dois anos;

20.2.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que

será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a CONTRATANTE pelos

prejuízos causados;

20.3 As sanções previstas nos subitens 17.2.1, 17.2.3 e 17.2.4 poderão ser aplicadas à

CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem

efetuados.

20.4 Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo

com as tabelas 1 e 2:

Tabela 1
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1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

Tabela 2

INFRAÇÃO

ITEM DESCRIÇÃO GRAU

Permitir situação que crie a possibilidade de

1 causar dano físico, lesão corporal ou 05

consequências letais, por ocorrência;

Suspender ou interromper, salvo motivo de

2
força maior ou caso fortuito, os serviços

04
contratuais por dia e por unidade de

atendimento;

Manter funcionário sem qualificação para

3 executar os serviços contratados, por 03

empregado e por dia;

Recusar-se a executar serviço determinado
024

pela fiscalização, por serviço e por dia;
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Para os itens a seguir, deixar de:

Cumprir determinação formal ou instrução

7 complementar do órgão fiscalizador, por 02

ocorrência;

Substituir empregado que se conduza de modo

8 inconveniente ou não atenda às necessidades 01

do serviço, por funcionário e por dia;

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus

9
Anexos não previstos nesta tabela de multas,

03
após reincidência formalmente notificada pelo

órgão fiscalizador, por item e por ocorrência;

Indicar e manter durante a execução do

10 contrato os prepostos previstos no 01

edital/contrato;

20.5 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei n° 8.666, de 1993,

as empresas ou profissionais que:

20.5.1 Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos,

fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

20.5.2

20.5.3

Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração

em virtude de atos ilícitos praticados.

20.6 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática

de infração administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, como

ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo

administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser

remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão

sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de
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Responsabilização - PAR.

20.7 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas

como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n°

12.846, de 1° de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

20.8 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à

Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica,

com ou sem a participação de agente público.

20.9 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA,

observando-se o procedimento previsto na Lei n° 8.666, de 1993, e subsidiariamente a

Lei n° 9.784, de 1999.

20.10 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado

à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

20.10.1 As multas devidas e/ou prejuízos causados à CONTRATANTE serão

deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos

da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e

cobrados judicialmente.

20.11 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela

conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente

judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

20.12 Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo dezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade

competente.
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21.1 Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital perante esta Administração,

o licitante que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes

de habilitação, pelas falhas ou irregularidades que viciariam este Edital, hipótese em que

tal comunicação não terá efeito de recurso.

21.2 A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar

do processo licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.

21.3 Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na

aplicação da Lei n° 8.666, de 1993, devendo protocolar o pedido até 5 (cinco) dias úteis

antes da data fixada para a abertura dos envelopes de habilitação, devendo a

Administração julgar e responder à impugnação em até 3 (três) dias úteis, sem prejuízo

da faculdade prevista no §zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA1º do art. 113 da referida Lei.

21.4 A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail pelo

endereço eletrônico cplobras@pamamirim.m. gov.br ou

cplobraspamamirim@gmail.com. ou por petição dirigida ou protocolada no endereço rua

tenente Pedro Rufino dos Santos n° 742, Monte Castelo, Pamamirim/RN.

22.1 A autoridade competente poderá revogar a licitação por razões de interesse

público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e

suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por

provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.

22.2 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

22.3 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

22.4 A participação na licitação implica plena aceitação, por parte do licitante, das

condições estabelecidas neste instrumento convocatório e seus Anexos, bem como da
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obrigatoriedade do cumprimento das disposições nele contidas.

22.5 Qualquer modificação no instrumento convocatório exige divulgação pelo mesmo

instrumento de publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo

inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a

formulação das propostas.

22.6 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecidos,

desde que não haja comunicação da Comissão em sentido contrário.

22.7 No julgamento das propostas e da habilitação, a Comissão poderá sanar erros ou

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica,

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes

validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

22.8 É facultada à Comissão ou Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a

promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo,

vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da

sessão pública.

22.9 Os licitantes, quando solicitados, deverão disponibilizar todas as informações

necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados solicitados, apresentando,

dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação e das

correspondentes Certidões de Acervo Técnico (CAT), endereço atual da contratante e

local em que foram executadas as obras e serviços de engenharia.

22.10 As normas que disciplinam este certame serão sempre interpretadas em favor da

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

22.11 Em caso de cobrança pelo fornecimento de cópia da íntegra deste Edital e de seus

anexos, o valor se limitará ao custo efetivo da reprodução gráfica de tais documentos, nos
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termos do artigo 32, § 5°, da Lei n? 8.666, de 1993.

22.12 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o

dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias

de expediente na Administração.

22.13 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os

princípios da isonomia e do interesse público.

22.14 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus Anexos ou demais

peças que compõem o processo, prevalecerão as deste Edital.

22.15 Os casos omissos serão dirimidos pela Comissão com base nas disposições da Lei

n. 8.666, de 1993, e demais diplomas legais eventualmente aplicáveis.

22.16 O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereçozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

https://parnamirim.rn.gov.br/listagemPregaoLicitacaoObras transparencia.jsp, e

também poderá ser lido e/ou obtido no endereço eletrônico

cplobras@pamamirim.m.gov.br ou cplobraspamamirim@gmail.com, nos dias úteis, no

horário das 08:00 horas às 14:00 horas, mesmo endereço e período no qual os autos do

processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados e onde

serão recebidos os documentos de habilitação dos licitantes, para efeito de cadastramento

por esta Administração (art. 22, § 2°, da Lei n" 8.666, de 1993).

22.17 O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o da Seção Judiciária

de ParnamirimlRN - Justiça Estadual, com exclusão de qualquer outro.

22.18 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I Termo de Referência e seus anexos (Modelo de Planilha de Custos e

Formação de Preços; Modelo de Composição do BDI; Modelo de
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Cronograma físico-financeiro; Projeto Executivo)

ANEXO II Minuta de Termo de Contrato;

ANEXOzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAIII Modelo de Declaração de cumprimento ao disposto no inciso XXXIII

do art. 7°, da Constituição Federal;

ANEXO IV Modelos de declaração de elaboração independente de proposta;

ANEXO V Modelo de declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo

da habilitação;

ANEXO VI Modelo de declaração de microempresa, de empresa de pequeno porte;

ANEXO VII Modelo de declaração que está ciente e concorda com as condições

contidas no Edital e seus anexos, bem como de que cumpre plenamente

os requisitos de habilitação definidos no Edital;

ANEXO VIII Modelo de declaração que não possui, em sua cadeia produtiva,

empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o

disposto nos incisos III e IV do art. 1° e no inciso III do art. 5° da

Constituição Federal;

ANEXO IX Modelo de declaração que os serviços são prestados por empresas que

comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que

atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme

disposto no art. 93 da Lei n° 8.213, de 24 de julho de 1991, caso opte

pelo benefício previsto no art. 3°, § 2°, inciso V, da Lei n° 8.666/1993.

ANEXO X Modelo declaração de contratos firmados. com a iniciativa privada e

com a administração pública

ANEXO XI Modelo de declaração que não utiliza de mão de obra direta ou indireta

de menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre e de qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo

na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos da

Lei 9.854, 1999;

ANEXO XII Modelo de declaração de responsabilidade

ANEXO XIII Modelo de declaração que não possui vínculo com o município de
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ANEXO XIV Modelo de declaração que tornou conhecimento de todas as

informações e das condições locais

PamamirirnlRN, 16 de Dezembro de 2021

SilVia~

Presidente da Comissão Permanente de Licitação

Designada através da Portaria n° 0730, de 28 de janeiro de 2021

João Albérico FemaJiÁda Rocha Júnior

Secretário Municipal de O~licas e Saneamento.


